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GABINETE DO GOVERNADOR 
DO São Paulo, 21 de dezembro de 1998. 

ESTADO DE SÃO PAULO 
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A-nº 142/98 

Senhor Presidente 
/ 
• 

' .. • . ' • 

Tenho a honra de encaminhar, por intennédio de 
Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso 
projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a assumir dívida e a prestar ga­
rantia ao Tesouro Nacional, na forma que especifica. 

A União Federal, através de acordo bilateral efetuado 
junto a países credores e suas agências, denominado CLUBE DE PARIS, pro­
moveu a reestruturação da dívida externa, confor1ne diretrizes estabelecidas na 
Lei federal nº 8.388, de 31 de dezembro de 1991, minuta acordada entre cre­
dores europeus, em 26 de fevereiro de 1992, e autorização do Senado Federal 
nº 007, de 30 de abril de 1992. Pela Portaria nº 120, de 22 de maio de 1998, o 
Senhor Ministro da Fazenda estabeleceu as condições para a finalização dos 
contratos, com o Banco do Brasil, na qualidade de Agente Financeiro da 
União. 

Através do Ofício GS/CCP nº 586/98, que deu ori­
gem ao Projeto de lei nº 494, de 1998, transformado na Lei nº 10.087, de 19 
de novembro de 1998, foi solicitada autorização para a concessão de garantias 

... 
às empresas estatais, METRO, CPTM, CESP e SABESP, nos contratos refe-
renciados. 

• -· ----·- --------------~ 
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Todavia, a ELETROPAULO METROPOLITANA -
Eletricidade de São Paulo S.A., empresa privatizada, assumiu dívidas existen­
tes da ex-estatal Eletropaulo, junto à União Federal, originárias de financia­
mentos externos obtidos junto a agências governamentais, no âmbito do Clube 
de Paris, cujo saldo devedor, em 30 de setembro de 1998, era de 
R$ 53.852.546,20. 

Estando a empresa sendo impelida pela Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda a firmar os contratos de financia­
mento, cuja garantia do Estado é condição imprescindível, por se tratar de dí­
vidas anterio11nente contraídas pelo setor público, o Governo do Esta.do e a 
empresa chegaram a um acordo que pt·evê a compensação de débitos de res­
ponsabilidade de órgãos da Administração direta e indireta do Estado, bem 
como de parte dos débitos da Companhia do Metropolitano de São Paulo -

A 

METRO, cujo valor histórico é cerca de R$ 161,6 milhões, originários de 
contas de serviços de fornecimento de energia, com a assunção, pelo Estado, 
do saldo devedor da dívida junto à União, pelo prazo remanescente de paga­
mento, que se alonga até o ano de 2006. 

Cabe ressaltar que a decisão adotada pelo Estado 
atende às suas necessidades, preterindo o pagamento de uma parcela significa­
tiva da dívida com a Eletropaulo Metropolitana e, por outro lado, resolve um 
problema de natureza legal, que impediria a empresa de formalizar o contrato 
com a União, obrigando a mesma a liquidar antecipadamente sua dívida. 

Acentuo, por fim, que as providências consubstan­
ciadas no projeto atendem a solicitação fortnulada pelo Titular da Pasta da Fa­
zenda, em oficio a mim dirigido, datado de 16 do corrente, que faço juntar, por 
cópia, à presente Mensagem. 

--·------ ---
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Assim justificada a propositura ora submetida à 
apreciação desse egrégio Parlamento, e solicitando que sua tramitação se faça 

em regime de urgência, consoante facultado pelo artigo 26 da Constituição do 

Estado, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Mário Covas 
GOVERNADOR DO ESTADO 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Paulo Kobayashi, Presidente da Assem­
bléia Legislativa do Estado. 

-----------------
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São Pal1lo, 16 de Dezernbro de 1998. 

OFÍCIO GS/CCP N.0 801 /98 

Ser1 l1or (iover11adclr, 

A União Federal através de acordo bilateral efetl1ado junto a países 

credores e suas agências, (le11ominado ClJlJBE DE PARIS, pron1oveu a reestnJturação da 

dívida exterr1a, conforn1e diretrizes estabelecidas na Lei Federal 8.388, de 31 de dezen1l)ro 

de 1991, mint1ta acordada e11tre credores el1ropeus, em 26 de fevereiro de 1992 e 

autorização do Se11ado Federal n.º 007, de 30 de Abril de 1992, determinando as condições 

de pagamento a ser re1>assada aos devedot·es originais etn seus resJ>ectivos contratos de 

fina11cia1nento. Pela Portaria n º 120, de 22 de l\1aio de l 998, o Se11l1or l\ 1i 11istro da 

Fazenda estabeleceu as conclições para a finalização dos contratos, con1 o Banco do Brasil, 

11a qttalidade de Agente Fina11ceiro da União. 

Através do Ofício GS/CCP n. 0 586/98, que deu origem ao Projeto de 

Lei 494, de 1998, transformado na Lei n. 0 10.087, de 19 de Novembro de 1998, solicitei 
~ 

aut<Jrização para a concessãcJ de gara11tias às empresas estatais, l\1ETRO, cr·rM, CESP e 

SABESP, nos contratos refere11ciados. 

Todavia, a Eletropat1lo Metropolitana - Eletricidacte de São Pat1lo 

S.A., empresa privatizada, asst1111iu dí,1idas existentes da ex-estatal Eletropaulo, jt1nto a 

União Federal, originárias de financian1entos exter11os obtidos jt111to a agências 

governan1entais, no âmbito do Clt1be de Paris, cujo saldo devedor ern 30 de Sete111bro tle 

1998, era de R$ 53.852.546,20. 

Estando a ernpresa sendo in1pelida pela Secretaria elo ·r esot1ro 

Nacional do l\1inistério da Fazenda a firmar os contratos de financiamento, c11ja garar1tia do 

Estado é conclição imprescindível, por se tratar de dívidas anteriorme11te contraídas pelo 

setor público, o Governo do Estado e a er11presa chegaram a t1n1 acordo que J>re\·ê a 

cotnpensação de délJitos ele respor1sabilidade de órgãos da admir1istração direta e ir1ciireta {lo 

Estado, bem como, parte dos clébitos da Con1panhia do l\1etroJ>olitano de São Pa,.110 -
~ 

1"1E'fR(), ct1jo valor l1istórico é cerca de R$ 161,6 n1ill1ões, originários de cc1t1tas de 
. . 

serviços de fornecin1ento de e11ergia, com a assunção pelo Estado do saldo devedor da 

dívida junto a União, pelo prazo retnanescente de pagamento, que se alonga até o ar10 de 

2006. 
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Cabe ressaltar q11e a decisão adotada pelo Estadci atende st1as 

nPc.es<:idades, preteri11do o p11ga111ento dP t1n1a parcPla significativa da dívida cotn a 

ElPtropat1lo Metropolitana e, por ot1tro lado, resolve ttm problema de nat11reza legal, qt1e 

itnJ)ediria a Ftnpre<:a a forn1alizar o contrato co111 a l_T11ião, obrigando a n1Psn1a a liq1.1idar 

a11tecip(ld::1111e11te s1.1::i dívida 

Ante o exposto, s11btneto à elevacla consideração de Vossa Excelência 

a i11cl1_15a 111i111_1ta de Pr<Jjeto de f ,ei, q11e a11toriza o P1.-1der Exec11tivo a ass11n1ir ,lívida e 

prestar gara11tia ao Tesot1ro Nacior1al, solicita,1do, dadc1 a i1nportânci:t da matéria e o prazo 

exíg1_10 11ar::i a concl1_1são d<J 11rcJcesso de negociaçã<J, q,,e consta da n1e,1s,igem a ser 

e11caminhacl<1 a Egrégia Asser11bléia f .egislativa pedido de tramitação e111 regime de 

t1rgência, como fact1lta o artigo 26, da Constitttição Pa11lista. 

Ao en,;;ejo renovo a Vossa Excelência expressões de mi11l1a elevada 

estima e consideração. 

Serretário da Fazenda 

-. 

,.. 
1\ SlJr\ EXCELENCIA, O 

, 
l)OllTOR l\'IARIO CO\lAS 
DO. GOVEl{NAl>OR f)(J F.S'f ADO l)E SÃO PAlJl,O 

, 
P,\l,A(:IO 1}0S R,\NI>EIR,,\N'l'ES 

/ 
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Autoriza o Poder Executivo a assumir 
dívida e prestar garantia à União, e1t1 con­
trato que especifica e dá outras providências. 

O Governador do Estado de São Paulo: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta 
e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1 º - Fica o Poder Executivo autorizado a as­
sumir dívida de responsabilidade da ELETROPAULO METROPOLITANA -
Eletricidade de São Paulo S.A. junto ao Governo Federal, representada por 
Acordos Bilaterais celebrados pelo Governo Brasileiro junto a países credores 
e suas agências de crédito, no âmbito de reestruturação da dívida externa de­
nominado CLUBE DE PARIS, na forma da Resolução nº 7, de 30 de abril de 
1992, do Senado Federal e Portaria nº 120, de 22 de maio de 1998, do Minis­
tério da Fazenda. 

§ 1º - O saldo devedor e1n 30 de setembro de 1998 é 
de FF 3.972.503,31 e US$ 44.711.516,76, que, convertidas a taxas de câmbio 
vigentes, monta o valor em R$ 53.852.546,20 (cinqüenta e três milhões, oito­
centos e cinqüenta e dois mil, quinhentos e quarenta e seis reais e vinte centa­
vos). 
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§ 2º - As condições financeiras básicas dos contratos 
a serem assumidos são as seguintes, nos exatos termos da obrigação contra­

tual: 

a) Amortização: 
Fase 4A/4C/4P 
Pagamentos semestrais em junho e dezembro, em 

valores crescentes, sendo o último pagamento em dezembro de 2006; 

Fase 3C 
Pagamentos semestrais, em março e setembro, ven­

cendo-se a última parcela em setembro de 1999; 

b) Juros Remuneratórios 

Fase 4A/4C/4P 
Libor acrescida de 0,3% a.a., semestral; 

Fase 3C 
Taxa média mensal de empréstimo garantidas pelo 

Governo Frânces, acrescido de spread de 0,3% a.a., semestral; 

e) Comissão de Administração: 
O, 125°/4 a.a. pagas ao Banco do Brasil, nas datas dos 

• 
JUTOS. 

Artigo 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a 
prestar garantia, nos contratos a que se refere o artigo anterior, a serem cele­
brados com o Banco do Brasil S.A., na ql1alidade de Agente Financeiro do Te­
souro Nacional. 

Artigo 3° - As garantias de que tratam o artigo 2° 
desta lei compreendem a cessão de: 

-~---------------
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I - direitos e créditos relativos a cotas ou parcelas da 
participação do Estado na arrecadação da União, na f orana do disposto no ar­
tigo 159, inciso I, alínea ''a'', e II, da Constituição Federal, ou resultantes de 
tais cotas ou parcelas, transferíveis de acordo com o preceituado na mesma 
carta, respeitada sua vinculação a aplicação especial, quando for o caso; 

II - receitas próprias do Estado a que se referem os 
artigos 155 e 157 da Constituição Federal, nos termos do § 4° do artigo 167, 
acrescentado pela Emenda Constitucional nº 3, de 17 de março de 1993. 

Artigo 4° - Do valor da dívida assumida pelo Estado 
de São Paulo, nos tertnos do artigo 1 º, serão compensados os débitos existentes 
com a ELETROP AULO METROPOLITANA - Eletricidade de São Paulo 
S.A., de responsabilidade de órgãos da Administração direta e indireta do Es-

A 

tado, inclusive da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO, ori-
ginários de serviços de fornecimento de energia. 

Artigo 5° - Fica o Poder Executivo autorizado a 
abrir créditos suplementares, para atender às despesas decorrentes desta lei, até 
o limite de que tratam os artigos 1 ° e 4°. 

Parágrafo único - Os valores dos créditos a que se 
refere este artigo serão cobertos na forma prevista no § 1 º do artigo 43 da Lei 
federal nº 4320, de 17 de março de 1964. 
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Artigo 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

Palácio dos Bandeirantes, aos de 
de 1998. 

Mário Covas 

Divino de Ordenamento Legislativo 

Serviço de Processo Legislativo 

::~Y.~ •.. ~:~~ .;t.~~ 
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LEGISLAÇÂO REFERENTE À MENSAGEM A-N9 142/98. 

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, nos ter­
mos do art. 52, inciso V da Constituição, e eu, MAURO BENE­
VIDES. Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N? 7, DE 1992 

Autoriza a Unilfo a celebrar contratos 
bilaterais para a reestruturaçlfo da dívida 
externa do setor público junto aos governos 
dos países credores e suas respectivas 
agencias de crédito. 

O SENADO FEDERAL, resolve: 
Art. l? A União está autorizada, nos termos do art. 52, in­

ciso V da Constituição Federal, a celebrar contratos bilaterais 
para a reestruturação da dívida externa do setor público junto 
aos governos dos países credores e suas respectivas agências de 
crédito, de acordo com os parâmetros fixados pela Ata sobre a 
Consolidação da Dívida do Brasil Agreed Minute, datada de 26 
de fevereiro de 1992. 

: A.rt. 2? O reescalonamento abrangerá os valores de princi­
pal e de juros relativos à dívida afetada, com vencimento até 31 
de dezembro de 1991 (os atrasados) e de 1? de janeiro de 1992 a 
31 de agosto de 1993 (a dívida consolidadal. A forma de paga­
mento ficou definida como segue: 

I - cem por cento dos valores de principal e de juros 
vencidos no período de l? de abril de 1990 a 31 de dezembro de 
1991, relativos à dívida original contraída anteriormente a 31 de 
março de 1983. 

Forma de pagamento: 

a) pelo menos dez por cento do total (aproximadamente 
US$283,000,000.00 - duzentos e oitenta e três milhões de dóla­
res norte-americanos) serão pagos até 31 de março de 1993; e 

b) o saldo remanescente !aproximadamente US$ 
2,543,000,000.00 - dois bilhões, quinhentos e quarenta e três mi­
lhões de dólares norte-americanos) será reestruturado e amorti­
zado de acordo com o seguinte esquema de pagamento: 

0,01 % em 30.06.1995; 
0,01 % em 31.12.1995; 
1,96% em 30.06.1996: 
2,14% em 31.12.1996: 
2,32o/o em 30.06.1997: 
2,52% em 31.12.1997; 
2,72% em 30.06.1998: 
2,94% em 31.12.1998; 
3,16% em 30.06.1999: 
3,39% em 31.12.1999; 
3,64% em 30.06.2000; 
3,89% em 31.12.2000; 
4, 16 % em 30.06.2001; 
4,44% em 31.12.2001; 
4, 73% em 30.06.2002; 
5,03% em 31.12.2002; 
5,35% em 30.06.2003; 
5,68% em 31.12.2003; 
6,03% em 30.06.2004; 
6,39% em 31.12.2004; 
6,77% em 30.06.2005: 
7,16% em 31.12.2005: 
7,57% em 30.06.2006; e 
7,99% em 31.12.2006; 

II - cem por cento dos valores de principal e de juros 
vencidos no período de l? de janeiro de 1990 a 31 de dezembro 
de 1991, relativos aos acordos bilaterais assin.ados ao amparo da 
Agreed Minute de 21 de janeiro de 1987 (Clube de Paris li). 

Forma de pagamento: --

ai pelo menos dez por cento do total (aproximadamente 
US$300,000,000.00 - trezentos milhões de dólares norte­
americanosl serão pagos até 31 de janeiro de 1993; e 

b) o saldo remanescente (aproximadamente US$ 
2,700,000,000.00 - dois bilhões e setecentos milhões de dólares 
norte-americanos) será reestruturado e amortizado de acordo 

J 
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com esquema de pagamento idêntico ao indicado no inciso I 
deste artigo; 

III - cem por cento dos valores de principal e de juros 
vencidos no período de 1? de janeiro de 1990 a 31 de dezembro 
de 1991 relativos aos acordos bilaterais assinados ao amparo de • 
Agreed Minute de 29 de julho de 1988 (Clube de Paris Ili). 

Forma de pagamento: 
a) pelo menos cinco por cento do total (aproximadamente 

US$53,000,000.00 - cinqüenta e três milhões de dólares norte­
americanos) serão pagos até 31 de janeiro de 1993; e 

b) o saldo remar1escente (aproximadamente USSl,013,000,000.00 
- um bilhão e treze milhões de dólares norte-americanos) será 
reestruturado e amortizado de acordo com esquema de pagamen­
to iclêntico ao indicado no inciso I deste artigo; 

IV - cem por cento dos valores de principal e de juros 
vencidos no período de 1? de janeiro de 1990 a 31 de dezembro 
de 1991, relativos aos acordos bilaterais assinados ao amparo da 
Agreed Minute de 23 de novembro de 1983 (Clube de Paris 1). 

Forma de pagamento: 
a) vinte por cento do total (aproximadamente US$343,000,000.00 

- trezentos e quarenta e três milhões de dólares norte-america­
nos) serão pagos até 30 de junho de 1993; e 

b) os restantes oitenta por cento (aproximadamente 
US$1,370,000,000.00 - um bilhão trezentos e setenta milhões de 
dólares norte-americanos) serão reestruturados e pagos em seis 
prestações semestrais, iguais e sucessivas, a primeira vencendo­
se em 30 de junho de 19~ e a última em 31 de dezembro de 1996; 

V - cem por cento dos valores de principal e juros venci­
dos no período de 1? de janeiro de 1992 a 31 de agosto de 1993, 
relativos: 

a) à dívida originalmente contraída antes de 31 de agosto de 
1983 (aproximadamente US$1,724,000,000.00 - um bilhão sete­
centos e vinte e quatro milhões de dólares norte-americanos); e 

b) aos acordos bilaterais assinados ao amparo das 
Agreed Minute de 21 de janeiro de 1987 e 29 de julho de 1988 
(Clube de _J:>~_r:is _II __ e III. r~~peçtivamente) (aproximadamente 
US$2,480,000,000.00 - dois bilhões quatrocentos e oitenta mi­
lhões de dólares norte-americanos). 

Forma de pagamento: 

O valor total será reestruturado e amortizado de acordo 
com esquema de pagamento idêntico ao indicado no inciso I 
deste artigo. 

Art. 3? Os desembolsos autorizados por esta resolução 
não poderão ultrapassar os limites e condições estabelecidos pe­
la Resolução n? 82, de 1990, do Senado Federal. 

Art. 4? Em qualquer hipótese, cópias dos autos, contratos 
ou acordos firmados com base no disposto nesta resolução serão 
enviadas ao Senado Federal até quinze dias após sua respectiva 
assinatura, na forma original e devidamente traduzidos para a 
línqua por~uguesa. 

Parágrafo único. Os acordos bilaterais a serem celebrados 
com os governos estrangeiros e suas agências não poderão fixar 
taxas de spread (margem de comissão a ser acrescida aos custos 
de captação) superiores ao limite de 0,3% ao ano. 

Art. 5? Esta resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Senado Federal, 30 de abril de 1992. 

SENADOR MAURO BENEVIDES 
Presidente 

-. 
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GABiNEtt DO MINIS11l0 

o MINISTRO bE tSTAbO bA FAZENDA, Interino, no uso da 
atribuição. que lhe confere o inciso II do parAr;trafo tlnico do art. 87 
da Constituição, e tendo em vista o disposto ná Resolução hº 07 de 30 -------­
de abril de 1992, do SénAdo Federal, e no artigo 6° da Lei nº 8.388, 
de 30 de d~zembro de 1991, t~so1Vei 

Art. 1° - Serão financiadas pela União, nos termos da Resolução nº 07 
de 30 de abri 1 de 1992, dd l:lenado Federal, e do artigo 6° da Lei nº 
8. 388, de 30 de dezembro de 1991, as dividas de respotisábilidáde de 
entidades da administração federal indireta, da administração estadual 
direta e estad,1al indireta, originárias de obrigações junto a credores 
externos no âmbito do acordo do Club~ de Paris, a ~~bét! . 
I - Parcelas de principal e juros relativás ãs obriqações externas 
originalmente contraidas anteriormente a '.31 de março de 1983, junto a 
pal.ses credores e suas agênciag oticláls de· ctêditd à exportação, 
garantidas pela União, vencidas e hào'pagas no perlodo compreendido de 
01 de janeiro de 1990 a 31 de agosto de 1993, denominadas Fase 4 
Hercàdo. 
II - Parcelas de principal e júros vencidas e não pagas no per1odo 
co1npr_een,!ido de 01 de janeiro de 1990 a 31 de agosto de 1993, 
relativas aos acordos bilaterais assinados pelo Governo Brasileiro ao 
amparo das "Agreed Minutes" de 21 de janeiro de 1907 - denominado 
clube de Paris Fase II-, e 29 de julho de 1988 - denominado Clube de 
Paris Fase III-, que reestruturaram a divida originalmente vencida no 
periodo de 01 de janeiro de 1985 a 31 de março de 1990, denominadas 
Fase 4 PRD (Past Rescheduled Oebt), Olvidá Reestruturada no Passado. 
II r - Parcelas de principal e juros rela tivas às obrigações externas 
originalmente contra1das anteriormente a 31 de março de 1983, junto a 
pa lses credores e suas agências oficiais de crédito à • exportação, 
garantidas pela União, vencidas e _n/lo pagas no perlodo compree11dido de 
01 de janeiro de 1987 a 31 de julho de 1988, denominadas Fase 3A. 

IV - F~rcelas de principal e 70% (setenta por cento) dos juros 
relativas às obrigações exterhas otiginalmente contraldas 
anteriormente ;i 31 de março de 1983, junto a pi11ses credores e suas 
agências oficiais de crédito à exportação, garantidas pel~ União, 
vencidas e não pagas no periodo compreendido dé 01 de agosto de 1988 a 
31 de março de 1990, denominadas Fase 3C. 
Parágrafo único - Os incisos I e II se subdividem, em função do 
per1odo original de cada divida renegociada, has Fases 4A (Principal e 
Juros vencidos e n/lo pagos entre o per1odo de 01 de jàneiro de 1990 a 
31 de dezembro de 1991) , 4c (Principal e Juros vencidos e não. pagos 
entre o periodo de 01 de janeiro de 1992 a 31 de janeiro de 1993) e 4P 
(f'rincipal e Juros vencidos e não pagos entre o per1odó de 01 de 
fevereiro de 1993 a 31 de agosto de 1993). 
Art. 2º - os contratos de financiamento· obedecerão às seguintes 
condições: 
I - Prazo para pagamento do principal: máximo de 15 (quinze) anos, a 
contar cte 26 de fevereiro de 1992, conforme a origem das dividas de 
responsabilid;ide de cada mutuário interno: 
II - Atualização monetária: de acordo com a variação da moeda original 
em relação à moeda nacional: 
III Juros remt1nerat6r ios: calculados sobre os saldos devedores 
dl.ârios previamente corrigidos, a taxas variáveis; conforme agência 
credora externa e condições de pagamentos definidas a seguir! 
a) Agência BANFRA (Banque de France)/COFACE (Compagnie Française 
d' Assurance po11r le Comrnérce Extérieur), para empréstimos em franco 
francês ( FRF) : 
- Fases JA e 3C: taxa média mensa 1 de empréstimos garantidos pelo 
Governo Francês-TMO referente ao mês imediatamente anterior ao de 
i111cio -io per1odo de cálculo considerado, acrescida de "spread" de 
0,3% (três décimos por cento) ao ano, aplicada sobre o número de dias 
corrl.dos do per1odo de cálculo e sobre a base de um ~no de 365 dias; 
- F'ases 4A, 4C e 4P Mercado: taxa de 4, 5~ (quatto l.nteiros e cinco 
décimos por cento) ao ano, aplicada sobre o número de dias corridos do 
per1odo de câlc11lo e sobre a base de um ano de 365 dias; 

• 
- Fases 4A, 1C e 4 P PRD: taxa média mensal de empréstimos garantidos 
pelo Governo Francês-TMO referente ao mês imediatamente anterior ao de 
inicio do per1odo de cálculo considerado, acrescida de "spread" de 
0,3% (três décimos por cento) ao ano, aplicada sobre o numero de dias j 
corridos do per1odo de cálculo e sobre a base de um ano de 365 dias. 1 

b) Agência 81\NFRA (Banque de Franc~) /CREDIT (Banque de Credit , 
National), par~ empréstimos em franco francês (FRF): 
- Fase 3C de empréstimos: taxa de 4, 05% (quatro inteiros e cinco~ 
centésimos por cento) ao ano, aplicada sobre o numero de dias corridos 
do per1,Jdo de cálculo e sobre a base de um ano de 365 dias; 
- Fases 4A, 4C e 4P Mercado: taxa de 4, SI l·quatro inteiros e cinco • 1 

décimos por cento) ao ano, aplicada sobre o numero de dias corridos do 
1

, 

r•eriodo de cálculo e sobre a base de um ano de 365 dias1 l 
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- Fases 4A, 4c e 4P PRD: taxá média mensal dê êmprést:imos gàrantidos 
pelo Governo Francês-TMO referénte ao Mês imediatamente anterior ao de 
inicio do Per1odo de cálculo considerado, acrescida de "spread" de 
0,3% (três décimos por cento) ao ano, ap1icádã sobre o número de dias 
corridos do periodo de cálculo e Sobre a base de um aho de 365 dias; 

cl .1\gllr1c·ia COFJ\CE (Compagnie Française d' Àssi.trance pour 1e Commerce 
Extérieur) 

- Fases 41\, 4C e 4 P (Mercado e PRD) de empréstimos em dólar norte­
americano (USD): taxa I,IBOR semestral acrescida de "spread" de o, 3% 
(três décimos por cento) ao ano, aplicada sobre. o número de dias 
corridos do periodo de cálculo e sobre a base de um ano de 365 dias; 

- Fases 4.1\, 4c: e 4P (Mercado e PRD) de empréstimos em franco francês 
(FRF): taxa média mensal de empréstimos garantidos pelo Governo 
F"rancês -TMO rl".ferente ao mês imediatamente anterior ao de inicio do 
Per iodo de cálculo considerado, acrescida de "spreacl". de O, 3i (três 
décimos por cento) ao ano, aplicada sobre o número de dias corridos do 
perlodo de cAlculo e sobre a base de um ano de 365 dias; 

d) 1\gê11cia ECGn (Export Credits Guarantee Department) 

- Fase 3C de empréstimos em dólar norte-americano (USO): taxa LIBOR 
semestr,11 acrf'scida de "spread" de O, 5% (cinco décimos por cento) ao 
ano, aplicada sobre o número de dias cotridos do per1odo de cálculo e 
sobre a base de um ano de 360 dias; , 

Fase 3C de empréstimos em libra esterlina (GBP): taxa LIBOR 
semestral acrescida de "spread" de o, 5% (cinco décimos por cento) ao 
ar,o, aplicada sobre o número de dias corridos do periodo de cálculo e 
sobre a base de um ano de 365 dias; 

- Fases 41\ Mercado e 41\ PRD de empréstimos em libra esterlina· (GBP): 
taxil l,IBOR trimestral, acrescida de 1, 3% (um inteiro e três décimos 
por cento) ao ano, até 31 de dezembro de 1991, taxa I,IBOR trimestral, 
acresci,la de O, 3% (três décimos por cento) ao ano, a parti1· de OI de 
janeiro de 1992, aplicadas sobre o número de dias corridos do per1odo 
de cálct1lo e □obre a base de um áno de 365 dias; 

- Fases 4C e 4P (Mercado e PRD) de empréstimos em libra esterlina 
(GBP): taxa LIBOR trimestral, acrescida de 1, 3% (um intelro e três 
décimos por cento) ao ano, aplicada sobre o número de dias corridos do 
periodo de cálculo e sobre a base de um ano de 365 dias. 

e} l\g/lncia EDC (Export Development Corporation) 

- F"ases 41\, 4C e 4P (Mercado e PRD) de empréstimos em dólar canadense 
(CJ\DJ : taxa de j11ros igual à taxa anuàl determinada como sendo a média 
das taxas c•Jtadas pelos bancos canadenses usados como bancos de 
referência, para depósitos de seis meses feitos em Dólares Cánadenses 
- "Canadian Interbank Bid Bankers Acceptances" (BA) -, ern vigor no 
primeiro dia do per1odo de cálculo considerado, acrescida ele "spread" 
de o, 3% (três décimos por cento) ao ano, aplicada sobre o nómero de 
dias col'."ridos do periodo de cálculo e sobte à base de um àho de 360 
dlas; • 

- Fases 4A, 4C e 4P (Mercado e PRD) de empréstimos em dóiar norte­
americano (USO}: taxa LIBOR semestral acrescida de "spread" de O, 3% 
(três décimos por cento) ao ano, aplicada sobre o húmero de dias 
corridos do periodo de cálculo e sobre a base de um ano de 360 dias. 

f) J\gência EKN (Swedish Export Credits Guarantee Board) 

- Fases 4A, 4C e 4P (Mercado e PRD) de empréstimos ein ,:oroa sueca 
(SEK): taxa de juros igual â média das taxas oferecidas, pelos bar1cos 
suecos 11sados como bancos de teferência, pará • o Bõnus do Tesouro su·eco 
de 5 (cinco) anos, em vigor cinco dias imediatamente ànteriores éo 
primeiro dia do per!odo de cálculo considéràdo, acrescido de "spread" 
de 0,25% (vinte e cinco centésimos pot cento) ao ano, aplicada sobre o 
número de dias corridos do per!odo de cAlculo e sobre à base de um ano 
de 360 dias: 

- Fase 4A, 4c e 4P !Mercado e PRD) de empréstimos enl d6lsr norte­
americano (USDJ : taxa LIBOR aemestral acrescida de "spread" de o, 3% 
(três décimos por cêntol ão llno, !iplicada sobre o nwnérd de diàs 
corridos do periodo de cálculo é sobre a base de um àno de 160 dias. 

gl Agência ERG (Bureau de la garantie t:ontre lei! risques â 
l'Exportation), para empréstimos em franco suiço (CHF) e 

- Fase 3C: taxa de 5, 5% (cinco inl:eir·os e cinco décimos por cento) ao 
ano, adotando-se 180 dias para o periodo de cálculo, sobre à base de 
um ano de 360 dias; 

- Fases 4A, 4C e 4P (Mercado e PRD): 
seiscer,tos P. vinte e cinco milésimos 
180 dias para o periodo de cálculo, 
di11s. 

taxa de 6, 625% (seis inteiros e 
por cento) ao ano, adot:ando-se 
sobre a base de um ano de 360 

h) l\g/111cla EIA (F:xport-Import Banlc of Japan), para empréstimos em iene 
(,TF'YJ: 

- FasP 41\ Mercad,,: têlxa de 8, 0% (oito por cento) ao ano, até 30 de 
setembro de 1990, " taxa de 6, 5% (seis ihteiros e cinco décimos por 
cento) êlo ano, de 01 de outubro de 1990 em diante, ambas aplicadas 
sobrP o número de dlits corridos do periodo de cálculo e sobre a base 
de 11m a rio de 3 6 5 d til 5; 

- Fases 4c e 4F M!'rcado: taxa de 6, 5% (seis intet·ros e cinco décimos 
por cento) ao ano, aplicada sobre o número de dias corridos do periodo 
rl!' rAlculo e sobre il bélse de um ano de 365 dias; 

.. 
- Filses 41\, 4C e 4P PRD I: taxa de 8, 0% (oito por cento) ao ano, 
aplicada sobre o número de dias corridos do periodo de c~lculo e sobre 
a base de um ano de 365 dias; 

- Fases 4C PRD II , 4F' PRD II, 4C PRD III e 4P PRD III: taxa de 6, 5% 
(seis inteiros e clnco décimos por cento) ao ano, aplicada sobre o 
número de dias corrldos do periodo de cálculo e sobre a base de um ano 
de 365 dias; 
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- Fases 4À PkD II e 4.1\ Í>Rb Íltí taJla de

1
6,i~ leie!A~inili,ro!I ê'l.mil 

decimo por cento) ao àno> aplicada sobte o nómero dê d!à§ cortidos do 
per1odo de cAlculo e sobre A.base dê-lllll ano de 36S·dias,, 

i) Agêncià EXtMBANK USA ltxpott~i~pd~t êank of th~ bnit:~d !tâté!), párà 
empréstimo8 em dólar norte-àmét!càno (USDI! . 

; ,. • ' . . -- ' : 

- Fase 3c: taxa de juros anúal dJl~t•llliháda p&ra novo!, · étnj,té~timos de 
• . médio prazo do EXIMBANKi, 4!m vigor ho frimeiro. dill do periodo de 

cálculo considerado, acr@Aéida de ~s~t@àd de Oi51 (cinco •décimos por 
cento) ao áno, aplicádil Nb'btt • d' ·1111metó • de d

0

iils córr.l:doS dõ • per iodo de 
cálculo e sobre a base de úm. l!lno de 3fi5 dlàs1 • • • • • 

- Fases 4A e 4C {Mercado ê PRD)l até 31 de dezembro de 1~91, taxa de 
empréstimos de médio prazo do! Éstádos Unidos da Amérieà; acreêcida de 
"spread" da o, 3% !três décimos por cento) ao ano; de 01 de janeiro de 
1992 a 29 de j unl10 de 1992; t:Al<à de 6; 06% (seis • inteiro! e seis 
centésimos por c~nto) ao ~no: de 30 de _junhó dé 1991 A 31 de dezémbro 
de 1992, taxa de 6, 315% (seis inteiros e trezentos e quinze milésimo!! 
por cento) ao ano: e, ~ pattit de 01 de janeiro de 19931 taxa de jurbs 
anual déterminada para novos éinptést:imos de médio t,ra2!ó do !:XIMBJ\NK; • 
em vigc,r no primeiro dia do per!odo de cálculo considerado; acrescida 
de "spread'' de O, 5% (cinco décimos por cento) ao ano, todas aplicadas 
sobre e, nómero de dias cottidos do t,eriodo, de c~lctiio ê iiobre a base 
de um ano de 365 dias; 

- Fases 4P (Mercado e PRD): taxa de juros anual deterniiriádà para novos 
empréstimos de médio prazo do EXIMBANK, em vigor rio ptimeiro dia do 
per iode> de cálculo considerado, acrescida de "spread" de o, 5% (cinco 
décimos por cento) ao ano, aplicada sobre o nómero dê dias cotridos do 
per iode, de câlct1lo e sobre a base de um ano de 36S dil!.~. 

jJ Agência HERMES Kteditversicherungs-Aktiengellsthatt, 
empréstimos em marco alemão (Dtlf): 

para 
l 

- Fase 3C: taxa de 6, 85% (seis inteiros e oitenta e cinco centésimos 
por cento) ao ano, adotando-se 180 dias para o periodo de cálculo e. 
sobre ri base de um ano de 360 dias: · 1 

- Fases 4A e 4C (Mercado e PRD): taxa de 8, 49% (oito inteiros e 
quarenta e nove centésimos por cento) ao ano, adotando-se,. 180 dias

1 para o periodo de cálculo e sobre à bàsé de um ano de 360 dias; , 

- Fases 4t (Mercado e PRD): taxa de 8, 15% (oito inteiros e quinze 
centésimos por cento) ao ano, adotando-se 180 dias para o periodo de 
cálcula e sobre a base de um anQ de 360 dias. 

> 

1 1) Agência KFW {Kredi tanstill t Fuer Nied.), para empréstimos em marco 
alem11.o (DEM! l 

- Fases 3A e 3C: taxa de 4;25% (quatro inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento) ao ano, adotando-se 180 dias para o perlodo de 
cálculo e sobre a base de um ano de 360 dias; 
- Fases 4A, 4c e 4P !Mercado e PRD): taxa de 4, 3Í {quatro inteiros e 
três décimos por cento) ao ano, adotando-se 180 dias para o per1odo de 
cálculo e sobre a base de um ano de 360 dias. 

m) Agê11cia MITI (Ministério da Indústria e Comércio Exterior do Jap11.o),. 
para empréstimos em iene (JPY)l 

- Fase 3C: taxa de juros anual praticada por bancos japoneses para 
empréstimos de longo pra:i:o · - "Japanese Yen Long Tet!n Prime Lending 
Rate-LTPR"-, em vigor no primêiro diil dó per!odó dé câlculo 
consideiado, acrescida de "spread" dê 0,3% (três décimos por cento) ao 
ano, ,aplicada sobre o número de dias corridos do petiodo de câlct1lo e, 
sobre à base de um ano de 365 dias; 

- Fases 4A1 4C e 4P (Mercado e PRD): taxa de juros anual praticada por 
bancos japoneses para empréstimos de longo i:,razo - "Japanese Yen Long 
Terni Prime Lending Rate-LTPR"-, em vigor no primeiro dia do perlodo de 
cãlcuJo considerado, acrescida de "sptead" de o, 3% (tt~s décimos por· 
cento) ao ano, aplicada sobre o número de dias corridos do periodo de 
cálculo e sobre a base de um ano de 365 dias. 

n) Agência OND (Office National du Ducroire), para Empréstimos em 
franco belga (BEF): 

, 

- Fase 3c: taxa interbancâtia belga-BIBOR sémésttal acrescida de 
"spread" de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) ao ano, 
aplicada sobre o número de dias corridos do per1odo.de cálculo e sobre 
a base de um ano de 360 dias: 

- Fases 4A, 4C e 4P {Mercado e PRD): taxa inl:erbancAria be1ga-13IBOR 
semestral acrescida de ''spread" de 0,25% (vinte é cinco centésimos por 
cento) ·ao ano,, aplicadà sobté o número de dias corridos db pet1odo de 
cálculo e sobre a base de um áno dê 360 dias. 

o)Agência SACE (Sezione Speciale per l'Assicurazione del Ctedito 
all'Esportazione) 

- Fase 3C de empr~stimos em dólar norte-americano (USD): 1:axa de 8,31 
(oito inteiros e três décimos por cento) ao anó; êté 31 de outubro de 
1991, e taxa LIBOR semestra1 acrescida de 0,51 (cinco décimos por 
cento) ao ano a partir de 01 de novembro de 1991; aplicadâs sobre o 
número de dias corridos do periodo de cálculo e sobre á bãsê dê um ano 
de 360 dias; 

- Fase 3C de empréstimos em lnarco alemão (DEM): taxà d~ é,0% (oito por 
cento) ao ano, aplicada sobre o número de ~tas corridos do per1odo de 
câlcttlo e sobre a base de um ano de 360 dias: 

- Fattes 4A, 4c e 4P (Mercado e l>RtJ) para empr~st•imos em dólar norte-' 
americano (USO): taxa de 5,7j% (cinco inteiros e setenta e três, 
centésimos por cento) ao ano li.tê 31 de agosf:b de 1993, e LIBOR 
semestral acrescida de "spread" de O, 3% (três décimos t,or cento) ao 
ano ~ partir de 01 de setembro de 1993, aplicÁdà8 ébbi'~ o número de 
dias corridos do per!odo de câlculo e sobre a ba~~ de \Jm ano de 360 

• dias: 

- Fases 4A, 4C e 4P (Mercado e PRD) pàra empréstimo~ êm marco álemão 



• 
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(DEMI ! tàxa de B, 89% (oito inteiros e oitenta e nove cent~simos por 
cento) ao ano atê 31 desgosto de 1993, e LIBOR semesttal acrescida de 
"spread" de o, 3~ (três décimos por cento) 80, Arió A partir de 01 de 
setembro de 1993, aplicadas sobre o nllmero de diá~ fótridos do periodo 
de cálculo e sobre a basd d@ um ano de 360 dià~I . , 
IV - Comissão de administração do Agente tinancêito! correspondente a 
0,125% a.a. (cento e vinte e cinco milésimos pot cento ao anol, 
calculada sobre os saldo8 dévedores diários ptéviamente corrigidos, a 
cargo dos devedores; e . 

V - Juros moratórios: correspondentes a ti a.m. (Um por cento ao mê~), 
calculados sobre o valor do débito em atraso previamente corrigido 
pela t~xa média ajustada dos financiamentos· diários apurados no 
Sistema Especial de Liquidação e cust6dià !SÉLICI; divulgâda pelo 
Banco c~ntral do Brasil1 e acrescido dos juros remuneratórios. 

Parágrafo primeiro - o cálculo dos encargos previstos no inciso III 
deste artigo, para as dividas relativas ãs fases 4A, 4c é 4P (Mercado 
e PRD), será efetuado semestralmente considerando os périodos de 30 de 
junho a 31 de dezembro ê de 31 de dezémbro à 30 de junho, à exceçAo 
dos juros remuneratório~ das dividas vettinentes ãs agências credoras 
externas B.I\NFRA/COFACE, BJ\NFRA/CREDIT l! COFACE; q,1e serão calculados 
considerando-se os periodos de 15 de junho li 15 de dezelllbrt, e de 1S de 
dezembro a 15 de junho; e dos jurds rêmtinérllt6tios da divida 
pertinente à agência credora externa ECGD, • qu~ A@rão calculàdd! 
trimestrálmente considerando-se os periodos d@· 31 de inarço s 30 i:le 
junho, de 30 de junho à 30 de setembro,· de • 30 dê setembro 4 31 de 
dezembro e de 31 de dezembro a 31 de março. 

Parágrafo segundo - o cálculo dos encargos previstos no inciso III 
deste artigo, para as dividas relativas ê fase 3A; serâ efetuado 
semestralmente considerando os periodos de 01 de fevereiro 11 01 de 
agosto e de 01 de agosto a 01 de fevereiro, à exceção dod juros 
remuneratórios das dividas pertinentes à agênciÃ credorã ijxterha 
BJ\NFRA/COFACE, que serão calculados considerando-se os petiodos dé 15 
de janeiro a 15 de julho e de 15 de julho a 15 de janeiro. 

Parágrafo terceiro - O cálculo dos encargos previàtos tio inci!id III 
deste artigo, para as dividas relativas à faêê 3Ci serâ ~fetuh~o 
semestralmente considerando os per1odos de 01 de abril à 01 de outubro 
e de 01 de outubto a 01 de abril, ã exceção dos juros remunetàt6tios 
das dividas pertinentes ês agências credoras extérnas BANFRÀ/COFACB e 
BANFRA/CREDIT, que serão calculados considerando-se os periodos de 15 
de março a 15 de setembro e de 15 de setembro a 15 de março. 
Parágrafo quarto - Para efeito de apuração· dos jutoii remuheràt6rioil; 
os saldos devedores serão sensibilizados nas datas de cada vencim~nto 
externo, em decorrênr:ia das amortizações tealizàdas na formá. do inciso 
VII deste artigo, observadas as datas de vencimento êstàbé1écidds, 

VI - Garantias: Para os contra tos de financiamento ser!o consi:i tu idas 
as garantias a seg1Jir indicadas, cumulátivàménte ou não, sll!m de 
outras em direito admitidas, a critl!rio da Secretaria do Tesouro 
Nacional: 

a} entidades da administração federal indireta - cessão de créditos de 
receitas próprias; 

b} Estàdos - cessão de crédito das receitas próprias relativas aos 
artigos 155, 157, e aos recursos previstos na alinea "a" do inciso t é 
inciso II do art. 159 da Constituição Federai, mediante autorizàção da 
Assembléia Legislativa; 

c) entidades da administração indireta dos Estados - cessão dé crédito 
das receitas próprias, bem como garantias adicionais dos tstados, 
relativas ãs receitas e recursos a que se refere à alinea anterior. 
VII - Forma de pagamento: 
a} do principal: 

- das d1 vidas rela tivas ãs fases 4A, 4C e 4P - três dias tlteis 
imediatamente anteriores aos vencimento~ externos de 30 de junho e dé 
31 de clezernbro de cada ano, sendo: 

-· pelo menos 10% (det ~or cento} do total referente à Fase 4A Mercado, 
atê 31 de janeiro de 1993; 

- pelo menos 10% (dez por cento) do total referente ã Fase 4A l>RIJII, 
até 31 de janeiro de 1993; 

- pelo menos si (~inco por cento) do total referente ã Fase 4A PRDIII, 
até 31 de janeiro de 1993, sendo todas estas parcelas de amortização 
conhecidas como ''Levelling-Up"; • 

- para as amortizações restantes, serão observados os percentuais 
definidos na tabela a seguir, vencida a primeira prestação em 28 de 
junho de 1995, e vencendo a ultima em 26 de dezembro de 2006, 
incidentes sobre o saldo de Principal da divida renegociada após a 
dedução do Levelling-Up: 

2,32~ 25/06/1997 4, 16% 27/06/2001 6,771 27 /06/20()~ 

998 
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reia ti ~a!! -i:- ti~é, . jÁ-:.. seme11triinieni:é; , êm i>iesticõe 
iguais, três dias útei! im@diãtamenté anteriores áos vencimento 
externos de 01 de fever~itd é de 01 dê agost~ de cadã àho; vencida 
primeira em 01 de agosto de 1993 ê'i ~ltima em 28 tl~ j~tt@iro de 1998: 

. . 
- das dividas 

- da!'< dividas re11itivs!!I À fâêe jc ·- semesttaltnente, em t,testacões 
igual~, três dias út@!~ imediâtamente anteriores. aos vencimentos 
externos de 01 de abril ê de 01 de outubro de cada ano, . vencida a 
primelra em 30 de marco de 1995, é vincenda a ultima em 2é de setembro 
de 1999. 

b) dos juros remuneratórios! 

- das dividas relativas às fases 4A, 4c e 4P • (M~rcado e PRD) 
origi11almente contraldas junto às agências credorâs externas 
Bl\NFRJ\/COFACE, Bl\NFRA/CREDÍT e COFACE sémestralmente, ·. três dias 
úteis imediatamPnte anteriore!l a 15 de junho e á 15 de dezembro de 
cada ano, • vencida a primeira préstação a partir de 28 de junho de 
1992, e vincenda a última prestaçAo em 26 de dezembro de 2006; 

• 
dan dividas relativas às fases 4A, 4C e 4P (Mercado e PRD) 

origi11almente contraldas junto à agência credora externa ECGD-Export 
Credit's Guarantee Department - trimestralmente, tr~s dias útéis 
imedi11tamente anteriores a 31 de março, a 30 de junho, a 30 de 
setembro e a 31 de dezembro de cada ano, vencida a primeira prestação 
a partir de 18 dP fevereiro de 1993, e vincenda a últimá prestaçAo em 
26 de dezembro df' 2006; 

dan · dividas relativas às fases 4A, 4C e 4P (Mercado e PRD) 
origi11almente contraldas junto às demais agências credoras externas -
semestralmente, três dias úteis imediatamente anteriores a 30 de junho 
e a 31 de dezembro de cada ano, vencida a primeira prestação a partir 
de 5 de outubro de 1992, e vihcenda a última prestação em 26 de 
dezeml,ro de 2006; 

- das dividas r!'lativas à fase 3A originalmente contraldas junto à 
agência credora externa BANFRA/COFACE - semestralmente, três dias 
úteis imediatamente anteriores a 15 de janeiro e a 15 de julho de cada 
ano, vencida a primeira prestáção à partir de 1 de fevetéiro de 19~4, 
e a última em 28 de janeiro de 1998; 

. 
- das dividas relativas à fase 31\ originalmente contraldas junto às 
demais agênciiis credoras externas - semestralmente, três dias úteis 
imediatamente ar,teriores a 01 de feveréiro e a 01 de agoeto de cada 
ano, vencida a primeira prestação a partir de 28 de janeiro de 1994, e 

• 

a últimà em 28 de janeiro de 1998: 

- das dividas relativas à fase 3C originalmente contraldas junto As 
agências credoras externas BANFRA/COFACE e BANFRA/CREDIT -
semesttalmente, três dias úteis i~ediatamente anteriores a 15 de marco 
e a 15 de setembro de cada ano, vencida a primeira prestação a partir 
de 28 de setembro de 1992, e vincenda a última prestação em 28 de 
seteml1ro de 1999; 

- das dividas relativas à fase 3C originalmente conl:ràldas junto às 
demai11 agências credoras externas - semestralmente, ttê!! tlias úteis 
imediatamente anteriores a 01 de abril e a 01 de outubro de cada ano, 
vencida a primeira prestação a t,artir de 29 de setembro de 1993, e 
vlncenda a última prestàção em 2ê de ~etembro de 19991 . . 
c) da comissão de administração do BANCO - nas mesmas datas dos juros 
remuneratórios: 

d) dos juros morat6rlos - ho pagamento do d~bito em atraso. 

Art. 3° - 1\ Secretaria do Tesouro Nacional exetcetâ a gestão dos 
financiamentos e expedir! as l:iemais instruc:õee hécéssâtias ao 
cumprimento desta Portaria. ' 

Art. 4 • - Fica autorizada a celebração de convên!o com o Banco do 
Brasil S .A., para fins de cobrança, controle e acompanhamento dos 
cr~dit.os de que trata esta Portaria. 

Art. 5° - Fica estabelecido 6 pràto de 180 (cento e oitenta) diàs; á 
contar da data de publicação desta Portaria, párá que os mutuários 
responsáveis pelas dividas referidas no art. 1" desta Portaria 
formalizem os respectivos contratos de financiamen~o junto à Uniãó . 

• 

Art. 6° - Esta Portaria entra em vigor na data de StJa publicação. 

PEDRO PAAENTE 

.. 

li - a isençãc, ou não-inc1dênc1a. salvo determtnaçao em contrário da legislação: 

PRO'! QC,;:()L.0 
LEGISLATlV .__ 
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• • • • • • • • • • • • 

TfTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

CAPITUUl I 
DO SIS'l'EMA TRfflUTÁRIO NACIONAL 

• Crimt-., contra o oniem tributária, <'co11nmica e cnntm a., t?laçõt-.1 de con.,umn: ui 11. 

8.137. de 27-12-1990. 

• Crimt-., cnntm a nnJ,.,,, <'connmica: ui 11. 8.176, de 8-2-1991. 
• O Dect?to 11. 91/2. de 12-11-1993. di.,põe _,obn- a comunicação. an Mini.<térin Público 

Fedem/. de crime.< de natut?;:a tributária e cnnaos, t?lacionodn., com a., ati1·idades de 
r,.,,·ali;:ação e lançamento de tributo., e contribuições. 

• • • • • • • • • • • • 

Seção/~' 
- - - - ' 

DOS IMPOSTOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

I - transmissão causa mortis e doação. de quaisquer bens ou direitos; 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que 
as operações e as prestações se iniciem no exterior; 

• Vide art. 60. ~ :>~ do Al)CT. 

III - propriedade de veículos automotores. 

• An. 155 cnm ,.,,,laç,i11 dada l><'la Eme11.1a Co,,_,1ituci,111al fl. 3. d,· 1 i-3- 1993. 

§ 111 O imposto previsto no inciso I: 

• ~ /~ capul. ,,,,,, 1Tdaç,ir1 dada r•ela Emeflda Cofltlirtu·ioflaf 11. 3. ,Ir /7-3-11193. 

I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos. compete ao Estado 
da situação do bem. ou ao Distrito Federal; 

II - relativamente a bens móveis. títulos e crédilos. compele a<1 Estado onde 
se processar o inventário ou arrolamento. ou tiver domicfli<1 o doadc1r. ou ao Distri­
to Federal; 

III - terá a competência para sua instituição regulada por lei complementar: 

a) se <1 doador tiver domicílio ou residência no exterior; 

b) se o de cujus possuía bens. era residente ou domiciliado ou teve o seu 
inventário prc>eessad<1 no exterior; 

IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pel<1 Senado Federal. 

~ ::!º O imposlo previst<1 no inciso li atenderá ao seguinte: 

• § 2r. capul. ,-,,,,, rr,lorcio ,l,ula ,,ria E,nenc/11 Con.ftiH1cio11ol 11. 3. clt' 17-3-1993. 

1 - será não-cumulativo. compensando-se o que for devido em cada opera­
ção relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante 

•• 

cohradr, nas anteriores pelo mesm11 <>U c1utro Estado ou pelo Distrito Federal: 

II - a isençãc1 ou não-incidência. salvo determinação em contrário da legislação: 



• 

• 
• 

li) niio implicará crédito para C(1mpensaçã1) C(Jm () Ínoniãniê devido nas c,pera-
ções (JU prestações seguintes: • 

/,) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteric,res: 

Ili - pciderá ser seletiv(1. cm função da essencialidade das 1nercadl1rias e dos 
• serv 1 ~'lJS: 

IV - res11luçãl1 dll Senado Federal. de iniciativa do Presidente <la República 
,1u de um terçl1 dos Senadores. aprovada pela mai11ria abs11luta de seus membros, 
estahelecerá as alíqul1tas aplicáveis :1s ciperaçlies e prestações. interestaduais e de 
cxpl1r1açãu: 

V - é facultad(J ao Senado Federal: 

11) cstahelecer alíquotas mínimas nas operações internas. mediante resolução 
Je iniciativa de um terço e aprovada pela mail>ria ahsoluta de seus membros: 

!,) lixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito espe­
cífico que envolva interesse de Estados. mediante resolução de iniciativa da maio­
• ia alJsliluta e aptovada pl,r dois terços de seus 1nembros: 

VI - salv11 deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal. nos 
termos do disposto no inciso XII .. ~. as alíquotas internas. nas operações relativas 
à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços. não poderão ser inferio­
res às previstas para as 11perações interestaduais: 

VII - em relação às 11perações e prestações que destinem bens e serviços a 
consumidor tinal localizado em outro Estado. adotar-se-á: 

a) a alíquota interestadual. quando o destinatário for contribuinte do imposto: 
• 

b) a alíquota interna. quando o destinatário não for contribuinte dele: 

VIII - na hipótese da alínea a do inciso anterior. caberá a<J Estado da locali­
zação do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna 
e a interestadual: 

IX - incidirá também: 

a) sobre a entrada de mercadoria importada do exterior. ainda quando se tratar 
de bem destinado a consumo ou ativo fixo do estabelecimento, assim como sobre 
serviço prestado no exterior. cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o 
estabelecimento destinatário da mercadoria ou do serviço: 

b) sobre o valor total da operação. quando mercadorias forem fornecidas com 
serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios: 

X - não incidirá: 

a) sobre operações que destinem ao exterior produtos industrializados. excluí­
dos os semi-elaborados definidos em lei complementar: 

• A Lei Cu,,,,,/,•111e111ar 11. t\5. de 15-4-1991. ,lefi11e. 11a forma ,le.,ta alínea a "·' produtnl 
,e111i-elal,ora,/o, que ,,,.,1,.,,, ser rrih111a,/0J ,,elo., E.<ta,lo.< e Di.,tritn Federal, quando de 
Ht<I e.r1,orrarlio ,,am a exterior: 

b) sobre tiperações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrifi­
cantes. combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica: 

e) sobre o ouro. nas hipóteses det1nidas no art. 153, § 5º: 
XI - não compreenderá. em sua base de cálculo. o montante do imposto ,i 

sobre produtos industrializados. quando a ooeracão, realizada entre contribuintes_~ 

e relativa a pr<1duto destinado à industrialização <>U à comercialização. configure 
fatc1 gerador d<1s dois impostos: 

XI( - cabe à lei complementar: 

t1) definir seus contribuintes: 

/,) dispor sobre substituição tributária: 

e) disciplinar <J regime de compensação dei imposto: • 

1/) lixar. para efeito de sua c(1brança e detinição do estabelecimento responsá­
vel. '.' local das <iperações relativas à circulaçãlJ de n1ercad<1rias e das prestaçiks de 
serv1ç11s: 

el excluir da in~idência do i~posto. nas exportações para 11 exterior. serviços 
e <>utros produtos alem <l<>s menct<>nados no inciso X. t1; 

./·) prever casos de manutenção de crédito. relativamente à remessa para <>utro 
Estado e exp<Jrtação para o exterior. de serviços e de mercadorias: 

.~) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Fe­
deral. ise~ções. incentivos e henefícios fiscais serão concedidos e revogados. 

& 3º A exceçã<1 dos impostos ~e que tratam o inciso (1 do caput deste artigo e 
lJ art. _ 153., ( ~ 1(. nen~um outro tnbuto poderá incidir sobre operações relativas a 
en~rg1a <:letn~a. serviços de telec<1municações. derivados de petróleo. combustí­
veis e m1nera1s do País. 

.. 

. . ' . 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • 
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Seção VI 

DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS FLS. N.º • ; Zl! iilAr: .•M• UJII :1.- . 

. ,.C(.'. CoGt 
Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal: :,~,· .. ~,,,~, ... ,,,~--·-·•··d,_ 
J - 0 produto da arrecadação do imposto da ~nião sobre renda e proventos de j F'.:'~·rrJC:O[.O 

qualquer natureza. incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a ~ualquer título. LEGISLATIVO 
por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem; 

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União insti­
tuir no exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154. 1. 

• Vide an. 72. § 3°. dn ADCT 

. r ' • • • • • 

• • • • • • • • • • • • • • • • 

Art. 159. A União entregará: 
• A • 

• Nrtmlt1.r. f>tPrll c·ólc-t1lo. e,r,rr,a e cnn1n,lr de librrt1f,;l'.t do.t rrcuno.t dft.'i Fundo., dr ar/1· 

cipoç,in: ui Cnmplemeirtnr "· 62. de 2ll-12-19ll'J 

• Vide art. 72. §§ :z• e 4P. dn Al>CT 

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qual­
quer natureza e sobre produtos industrializados, quarenta e sete por cento na se­
guinte fonna: 

• Vide ort. 60. § :! ~ dn ADCT 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal; 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação 
dos Municípios; 

e) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor pro­
dutivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições 
financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvi­
mento, ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos des­
tinados à Região. na fonna que a lei estabelecer; 

• Ref(ulame111ariío de.,,,, a/í,rea e: Lei "· 7.112 7. de 27-9- /989. 

II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados. 
dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das 
respectivas exportações de produtos industrializados. 

• \,'ide art. 60. § 2~ do Al>CT. 

§ 1 º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto 
no inciso 1, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos 
de qualquer natureza pertencente aos Estados. ao Distrito Federal e aos Municí­
pios. nos tennos dei disposto nos arts. 157, 1. e 158, I. 

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a 
vinte por cento do montante a que se refere o inciso II. devendo o eventual exce­
dente ser distribuído entre os demais participantes. mantido. em relação a esses. o 
critério de partilha nele estabelecido. 

• Norme1, f>ara r1c1r1ic"i1>aç,io dor E.tladot r do ni.rtrito fl·drra/ ,io 1•nJtiu10 da (lrtrt·t1dt1çtio 

do /PI. rr/<1111 an1r111, ci., ex11onuç,ie.1: Lt:i Con111len1r,11ar 11. (\ /. d,· 26-12- 19/19 

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinc<i por cento 
dos recursos que receberem nos tennos do inciso li. observados os critérios esta­
belecidos no art. 158. parágrafo único. 1 e li. 

• • • • • • • • • • • • • • • • • 

. . 

to 

I 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N? 3, DE 1993 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do § 3? do art. 60 da Constituição Federal, promul­
gam a seguinte emenda ao texto constitucional: 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • 

tcArt. 167. • •••••••••••• - • • • • • • • · · • · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • 

• 
§ 4? É per111itida a vinculação de receitas próprias geradas 

pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e dos recur­
sos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, a e b, e II, para a 
prestação de garantia ou contragarantia à União e para paga­
mento de débitos para com esta.,, 

• • • • • • • • • • • • • • • • • 

.. 

FL.S. N.1' 2,o 

PROTOCCiL.O 
lEGISLATlV 
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li'.\ t ,,, ,, i 1\7 ,, , ,,, ,,.t (; e ,·,,i.t tle I Ji ,r. it ,, J;·; 11 ,,,, e: e i ,-,, T'" r·rt 
rl,,l,<1,·,r1·r"i,, e 1·,,,,t,v>lr. ,l,,.t ,,11·,1t11e,1t,1.i e l1nl,1,1r11.t ,ler 

IJ,,;,;,,, ,f,,.t t~·.\r,,,l<,.t, ,f,,.t nt,1,1i,:f11i,,.'i e ,l,1 IJi.tfrir,, J,~c,l1!1·,, 
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,\,,. -1.l _ ,, rrl,r1t111r1 ,fnJ r1rrfi1,,., .,,,,,/r111,·111,11r.t r 
r ~,,rri,,i.~ ,r,.,,r,,,lr ,l,1 r., itfl ,,,.;,, ,Ir I rr,,, .t11, ,fi1111111frri~ 1•111 n 

rrr", 1 r I ri rir,,,,, .t rr r .,r, ,f 1·', rr r rli,f ,, rir r _, f'<l .~i f ,i,, _;,, .t ri(i(' irri I' rt. 

f ,~ - (·n,,~i,lr1n1,,-.,r 1rr111snJ, 11n1n "_fi111 ,fr.trr n1tip.11, 

,Ir Jrlr ,,,,r 11,ln r,,,,,,,, ,1111rti,l0J: 

I •- ,, J1111r1 ,frif fi11n,1rri10 n11111n,l,1 r111 l 1nln11ço 

1•r111 i111n11i,rl ,fn r.t rrr(rin n111r 1i111: 

li•· nt 1•1,;1r11ir111r., ,Ir r.trr.t.,n rir n11rr11,lr1rnr1; 

Ili -- n.t 1r.t11l11111lrt ,Ir 11111,lnç,i,, ,,,1,ri,1/ <111 1,,111! rir 
,f,,1nçiirt ,,1rn111r11t,f1in.1 r111 rir rrrf,fir,,, n,firi1,11rri.t, 

rr11fr11i~11,f,,1 r,,, /ri; r 
11' -- n ,,,,.,1,,tr, ,Ir ,,,,,.,,,1rir•_1 rir rrl,li1,, nr11,,,izr1,f,,1, ,.,,, 
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I•olha ,2:Z. 
J>roc. 6/41 <J 

.y 

Nos termos do ítem 1, parágrafo único do artigo 
148, da IX onsolidação do Regimer1to Interno, a 
presente pr posição esteve em p11uta no dia 
corresponde e à 8ª Sessão Ordinária déi Convoct:ação 
Extraordinár (de 29/12/98), não tendo recebido 
emenda ou s bstitutivo. 
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DC>L, 29/12/98. 
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m,ARTAMENTO DE COMISSÕES 
PROTOCOI.O 

ENTRADA EM __ Pi1 __ _ 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

••• 
aaainetura 

COMISS .... •' IV. À De: ,~oR•srrr tcAo E JUSTIÇA 
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CQ\!JSS,40 OE CONSTITuiçAo E JUSTIÇA 

D IS T RI B IJ I CÃO 
• e • : 1 e sr ■ Ao Senhor Dep. 

--------·----. ron, Prazo para de\.·o/ução dc:1!10 de dios 
I -,-:--

Presidente 

JUNTADA 
Segt1e J t1r1tada .: :. .. t.oL~:.o.l.ç ___ .P(p . 

_:G •• / •. ' ,·, :l.., ·--~:~ .>,~~çJJ.!...._::.r:._ (~2 ~' . 

1 com .......... 0.1. ........... ... f is. 1, u,11 ?iti/1ja:; a partir , 

de __ ·····--·~-3......... .. .............................. . 
Se Oe::-; o 1~'9 •• -...J, (' J «. 

• 



Fo\ha n.º _.i....;;;..--: 
Pfoc.RGL n.º C.5 

-
Senhor Secretário Geral Parlamentar 

Comunico a Vossa Senhoria e o Projeto de Lei nº 633/ 98, 
ituição e Justiça com o prazo encontra-se na Comissão de Con 

regimental vencido. 

D C, em 04 de fevereiro de 1999. 

Jo a s or s 
Diretor d Departamento de Comissões 

Senhor Presidente 

' A vista da informação sup a, sugerimos a Vossa Excelência 

que determine o procedimento previ to no § 1 º do artigo 61 da IX 

Consolidação do Regimento Interno. 

S G P, e 04 de fevereiro de 1999 

uro Augusto Cali an 
Secr ária Geral Parlamentar 

Ao DC, para requisitar da Comissã de Constituição e Justiça o 

Projeto de Lei nº 633 / 98 , para as p ov·dê cias previstas no artigo 61 da 

IX Consolidação do Regimento Interno. 

GP, em 

DE LIMA 

residente 
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Senhor Secretário Geral Parlamentar 

Comunico a Vossa Senhoria qu 

pela Presidência ao Relator Especial, 
emitir parecer sobre o Projeto de Lei nº 

D C, em 

se encontra vencido o prazo fixado 

Deputado Flávio Chaves para 

633/ 98. 

18 de fevereiro de 1999. 

os • Carlos org ) 

Diretor do Departamento de Comissões 

Senhor Presidente 

' A vista da informação supra, 

determine o procedimento previsto 

do Regimento Interno. 

S GP, 

gerimos a Vossa Excelência que 

artigo 61 da IX Consolidação 

18 de fevereiro de 1999. 

ro Augusto liman 
1 

Secr ário Geral Parlamentar 

Ao DC, para r quisitar junto ao Relator Especial, 

Deputado Flávio Chaves o Proj to de Lei nº 633 / 98 , para as 
providências previstas no artigo 61 d IX Consolidação do Regimento 

Interno. . , 

de fevereiro de 1 9. 
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